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REQUERIMENTO N°. 395 /2015. Solicita informagées a Exma. Sra. Prefeita
Municipal, acerca do imével localizado na Rua
Coronel José Pereira Lima, entre os n°s. 1102
€ 1092, no Centro.

EXMO. SR. PRESIDENTE:

REQUEREMOS a Mesa, cumpridas as formalidades Regimentais da Casa, apds a
manifestagdo do Nobre Plenario, no sentido de ser oficiado a4 Excelentissima Senhora Prefeita Municipal, Maria Edna
Gomes Maziero, para que Sua Exceléncia, por meio do Departamento competente, informe a esta Casa de Leis, 0 que
segue:

Conforme documentagéo anexa, encaminhamos & Promotoria de Justica da Comarca
de Mococa/SP, Requerimento n°. 1209/2014 (24/11/2014), solicitando informag8es acerca do imével localizado na Rua
Coronel José Pereira Lima, entre os n°. 1102 e 1092, no Centro. Em atengfo ao nosso pedido, através do Oficio n®.
068/2015/2°PJ/IGGB a Promotoria informou o seguinte:

"1) Nao existem quaisquer procedimentos em tramite nesta Promotoria de Justiga
acerca do imdvel localizado na Rua Coronel José Pereira Lima, entre os nimeros 4102 e 1092, A existéncia de
eventuais procedimentos judiciais podera ser verificada no Cartério Distribuidor do Férum de Mococa.

2) Em regra, e salvo determinagdo em sentido contririo, a limpeza do imével
compete aos seus proprietarios e possuidores.

3) Em face da precariedade das condigoes do imével e no caso de inércia dos
responsaveis (proprietarios e possuidores) podera o érgio préprio do Municipio intervir em nome do interesse
publico, no ambito do poder de policia administrativa (satde publica, condigdes de salubridade e higlene, bem
como vigilancia epidemiolégica).

4) Como ja dito, caso os proprietarios, devidamente notificados, recusem-se a
fazé-lo, podera o Municipio realizar a limpeza em defesa do interesse publico, mormente em caso de risco de
agravamento de epidemias, observada a necessidade de mandado judicial para ingresso em residéncias e iméveis
em geral, em razdo do principio da inviolabilidade domiciliar (artigo §°, XI, da Constituicdo Federal). Entretanto, o
requerimento pode ser genérico, a englobar a totalidade de iméveis a vistoriar, ja que o motivo da providéncia é o
combate a uma epidemia e ndo circunstincias especificas ligadas a um imével em particular,

§) O exercicio do poder de policia administrativa é fungdo da Administragio
Piblica. O Ministério Piblico esta habilitado a atuar caso exista prova da omissdo do Municipio”.

Diante do exposto, pergunta-se:

1- Quais providéncias seréo adotadas pela Administragao Municipal acerca do assunto?

2- A Prefeitura realizaré a limpeza do imével de acordo com o Parecer emitido pela
Promotoria?Em caso afirmativo, informar o inicio dos servigos. Caso contrério, justificar.

Justificativa:-
O presente requerimento € fundado no inciso IX do artigo 9° da Lei Organica do
Municipio e tais informagtes séo importantes para o conhecimento desis

fo Ribeiro da Silva, 30 de margo de

ey

EDUARDO ANTONIO BAISI
18 Baisi - Vereador/DEM
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REQUERIMENTO N°. 1209 /2014, Solicita InformagBes & Promotoria Publica do
Municlpico de Mococa, acerca do imével
localizado na Rua Coronel José Pereira Lima,
antre os n°s, 1102 e 1092, no Centro.
EXMO. SR. PRESIDENTE:

REQUEREMOS 3 Mesa, cumpridas as formalidades Regimentais da Casa,
apés a manifesiagio do Nobre Plensrio, no sentido de ser oficiado & Promotoria Publica do Municlplo de
Mococa, para que informe a esta Casa de Leis, o que seque sobre o Imével locallzado na Rua Coronel José
Poreira Lima, entre os n°s, 1102 ¢ 1092, no Centro:

1- O imdvel ests sendo objeto de aliguma aclo judicial que impede ou prolbe
seus servicos de limpeza? Em caso afirmativo, qual a abrangéncia desta aglo quanto & limpeza do imével?
Caso contrério, quem é o responsével pela limpeza do imével?

2- Em face da precariedade do imévet (fotos anexas) e do preocupante quadro
de dengue em nosso Municiplo, quais agdes podero ser implementadas no sentido de determinar a limpeza
completa do imdvel, bem como eliminar possivels focos de dengue no local?

3- Esta Promotoria pode atuar no sentido de determinar os servicos de limpeza
do Imével? Em caso afirmativo, quais providénclas serfio adotadas?

Justificativa:-

Conforme podemos constatar nas fotos anexas, o imével localizado na Rua
Coronel José Porelra Lima necessita em carater de urgéncia dos servigos de limpeza completa. A vegetagio
estd alta 8 ha entulhos no local, sitvagBo que acarreta diversos transtomos acs moradores vizinhos e contribui
com a proiiferagéic de animais pagonhentos.

. O imével também apresenta dreas com possiveis focos de dengus, doenga
transmitida pelo mosquito Aedes aegypti. Chegou a0 nogso conhecimeanto, que apenas na Rua Coronel José
Pereira Lima j& foram constalados cerca de quinze casos de dengue, situagdo que caso nlo seja controlada,
podera resultar em um surto de dengue em nosso Municipio.

Na condicao de representantes popuiares nesta Casa Legislativa, procuramos o
Departamento compatente da Prefeitura Municipal de Mococe para melhores esclarecimentos acerca do
assunto, na oportunidade, fomos informados que o Departamento realizou a nebulizagdo de veneno contra
dengue em toda a Rua Corone! José Pereira Lima, porém, os servigos de limpeza do referido imével nao
poderiam ser realizados por forga judicial.

Diante dos fatos & clentes dos compromissos do Poder Judicirio,
apresentamos o requerimento e aguardamos especial atenciio ao caso,

EDUARDO ANTONIO BAISI
18 Bais! - Vereador/DEM
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© Oficio n°. 954/2014-CMM,

Mococa, 2 de dezembro de 2014.

. A | |
Promotoria de Justiga da Comarca de
Mogocas?

L

. Senhor (es) Promotor (es),

Encaminho para conhecimento, Qpia anexa do
Requerimento _ n‘ 1.209/2014, de autorla dos Vereadores
Eduardo Antenlo Baisi; Renato Gonga!veo da Fonseca ) Sérglo .
Roberto de Souza, g pmvado em Sess#o Ordlnéna desta Cass,
realizada no dia 1° de dezembro altimo.

Respéitosamente.

Edificio “Dra. Esther de Figueiredo Ferraz”
MMM%-W - CEP 13.730-047 - Mococa -8P
Teleforic: (19) 3656-0002 - Efmail: camaramococa@yahoo.connbr

www.camaramococa.sp.govbe

Promotoria de Juslizn ga Mococa
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MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SAQ PAULO

PROMOTORIA DE J USTICA DE MOCOCA
Avenida Gabriel do 0, 1203 - Cohab I - Mococa-SP
CEP 13732-620 - Fone/Fax (19) 3656-0992/ 3665-3808

Mococa/SP, 19 de Janeiro de 2013,

' | CAMARA MUNICIPAL
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(Favor mencionar as referéncias acima)

Ilustrissimo Senhor,

Apraz-me cumpriments-lo cordialmente e, na
oportunidade, em resposta 4 consulta formulada por este r. érgiio, protocolada
nesta Promotoria de Justica em 02/12/2014 sob o n® 1068/2014, informar que:

1) Nio existem quaisquer procedimentos em
tramite nesta Promotoria de Justi¢a acerca do imével localizado na Rua Coronel
José Pereira Leite, entre os nimeros 1102 e 1092, A existéncia de eventuais
procedimentos judiciais poderd ser verificada no Cartério Distribuidor do
Férum de Mococa.

2) Em regra, ¢ salvo determinagio em sentido
contrario, a limpeza do imével compete aos seus proprietarios e possuidores.
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MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SAO PAULO

PROMOQTORIA DE JUSTICA DE MOCOCA
Avenida Gabriel do 0, 1203 - Cohab 1 - Mocaca-Sp
CEP 13732-620 - Fone/Fax (19} 3656-0992/ 3665-3808

Poderé o 6rgdo préprio do Municipio intervir em nome do interesse piblico, no
imbito do poder de policia administrativa (satide puablica, condicdes de
salubridade e higiene, bem como vigilancia epidemiolégica).

4) Como j4 dito, caso os proprietéarios,
devidamente notificados, recusem-se a fazé-lo, poders o Municfpio realizar a
limpeza em defesa do interesse piblico, mormente em caso de risco de
agravamento de epidemias, observada a necessidade de mandado judicial para
ingresso em residéncias e iméveis em geral, em razdo do principio da
inviolabilidade domiciliar (artigo 59, XI, da Constituigio Federal). Entretanto, o
requerimento pode ser genérico, a englobar a totalidade de iméveis a vistoriar,
J4 que o motivo da providéncia é o combate a uma epidemia e nio
circunstincias especificas ligadas a um imével em particular,

5) O exercicio do poder de policia
administrativa é funcdo da Administragio Piblica. O Ministério Pablico ests
habilitado a atuar caso exista prova da omisséo do Muniefpio,

No ensejo, reitero protestos de estima e
consideracio.

Atenciosamente,

Ao Nustrissimo Senhor

mﬂﬂﬁ&m_@m

Presidente da CAmara Municipal de Mococa
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Trata-se de consulta formuladaf '

- pela ‘Camara Mumc1pal de Mococa ao Ministério .. .

Piiblico para.que se. esclarega se o imével localizado a
rua Coronel José Pereira Lima, entre 0s n°s 1102 e

1092, Centro nesta cldade de Mococa

T 1) & objeto de- a]gmna aqao _
JlldlCla] que xmpede, em relagdo ‘a0 referido imével, a
a0 de servigos de hmpeza Em caso negativo,.

: quem 0 responsével pela hmpeza do im6vel?

» , 2) em face da precariedade das ;
condlcoes ‘do- imével, "-quais . a¢Ges - poderdo ‘ser

N 1mp1ementadas no sentldo de se detenmnar a. hmpeza

- doimével? .

3) pode o Mlmsténo Pﬁbllco o
atuar no sentldo de determmar os servicos de limpeza® -
completa do ~imével?. Em 'caso . posmvo, quais

. prov:déncxas serdo adotadas
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formuladas, oﬁcxe~se 4 Cdmara Mumclpa] de Mococa
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1) nao emstem qualsquer

‘ procedxmentos em trimite nesta Promotoria de Justica

acerca do imbvel em guestiio, A xisténcia de eventuais

. procedimentos judiciais: podera .ser venﬁcada no
- Cartério Dlstnbmdor do Férum de MocOca :

. 2) ‘em - regra, e salvo v
determmagao em .sentido contrdrio; a limpeza do . -
\imével compete aos éeus proprieténos e possuidores. .
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3) em face da precanedade das -

" ‘conquoes do. tmével e no -caso -de inércia dos -
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) 4) Quaxs acoes poderao ser «
1mplementadas‘no sentldo de se detenmnar a hmpeza

do 1m6ve1?
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;o Como Jé d4to. caso 0§
propneténos, deente notificados; recusem-se a -
fazé-lo, poders-o Municipio realizar 4 limpeza em

defesa do.interesse pablico, mormente em caso de risco

de agravamento de epldemlas, observada a necessidade

. de mandado judicial para ingresso, em. residéncias e .-
_ imévels - em : geral,” em razio do principio da . ‘

inviolabilidade domiciliar. -(artigo 5°, XI, da

Constituicio - Federal). ' Enttetanto, o requerimento

pode ser genérico, a englobar a totalidade dos iméveis a-
vistoriar; j4 que o motivo da providéncfa é o combate a .
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: .atuar no sentido de determinar os servigos de limpeza k
C completa . do imével? Em caso pos:tlvo, quais
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Ministério Ptiblico est4 habilitado a atuar caso exi




R

)| MINISTERIO étgépcbbo.izémdb'de SAC:PAULO

t
t

- A Emfse 'tratando de mero pedxdo
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